
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.371.517 - RS (2013/0056609-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : MARIA IARA DE OLIVEIRA TRINDADE 
ADVOGADOS : GABRIEL HERNAN EIFER 
  MARCELO LIPERT 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA 1º-F DA LEI 9.494/97. ART. 5º DA LEI N. 
11.960/2009. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF).

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento 
da ADI 4357, Rel. Min. Ayres Britto (acórdão pendente de publicação), 
declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei 
n. 11.960/2009.

2. Em decorrência da decisão do STF, a Primeira Seção 
do STJ, no julgamento do REsp 1270439/PR, Rel. Min. Castro Meira, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (acórdão pendente de 
publicação), consolidou o entendimento segundo o qual "A partir da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: 
(a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices 
que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os 
índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros 
moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica 
e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida 
ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras 
específicas" 

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, apenas para afastar a aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/99 
quanto a correção monetária, mantendo-se quanto aos juros de mora. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e 
em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.371.517 - RS (2013/0056609-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : MARIA IARA DE OLIVEIRA TRINDADE 
ADVOGADOS : GABRIEL HERNAN EIFER 
  MARCELO LIPERT 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
Cuida-se de embargos de declaração opostos por MARIA IARA DE 

OLIVEIRA TRINDADE, contra acórdão proferido pela Segunda Turma, que negou 
provimento ao agravo regimental da embargante, nos termos da seguinte ementa (fl. 583, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NULIDADE   
DE   INTIMAÇÃO.   AUSÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ART. 1º-F DA LEI  N.  9.494/1997.  
ALTERAÇÃO  LEGISLATIVA.INCIDÊNCIA  IMEDIATA  DA  LEI  
N.   11.960/2009. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL (ERESP 
1.207.197/RS, REL. MIN. CASTRO MEIRA, DJ DE 2.8.2011). RESP 
1.205.946/SP. REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL. MATÉRIA JULGADA NO RITO DOS PROCESSOS 
REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. De início, verifica-se que a Corte de origem não analisou a 
controvérsia sobre a nulidade de intimação e consequentemente a 
violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, ainda 
que implicitamente. Súmula 211/STJ.

2. Acrescente-se que, se a recorrente entendesse persistir algum 
vício no acórdão impugnado, imprescindível que se alegasse violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil, quando da interposição do 
recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível 
óbice da ausência de prequestionamento.

3. Em relação à inconstitucionalidade da correção monetária 
pelos índices da caderneta de poupança (ADI 4357), não se aplica ao 
presente caso, haja vista que foi reconhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal em relação a precatórios e não para corrigir eventuais 
perdas em verbas de servidores públicos.

4. A Corte Especial do STJ, no julgamento do EREsp 
1.207.197/RS, pacificou o entendimento de que o art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, por se tratar 
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de norma de caráter eminentemente processual, deve ser aplicado 
sem distinção a todas as demandas judiciais em trâmite.

Agravo regimental improvido." 

Aduz a embargante que "na ADI 4357, não era debatida apenas a 
inconstitucionalidade do art. 100, §12 da Constituição da República, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 62/09 (como inferiu o acórdão ora 
embargado), mas também especificamente o art. 5º da Lei nº 11.960/09.Como se 
vê, o dispositivo ora em comento, diferentemente do art. 100, §12º da CR-88, não 
discorre sobre a correção monetária incidente durante o prazo da União para 
pagar os créditos inscritos em precatório, e sim QUANTO À ATUALIZAÇÃO DE 
TODAS AS “CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA”." (fls.621/622 
, e-STJ).  

Alega, ainda, que "como se vê, o dispositivo ora em comento, 
diferentemente do art. 100, §12º da CR-88, não discorre sobre a correção 
monetária incidente durante o prazo da União para pagar os créditos inscritos em 
precatório, e sim QUANTO À ATUALIZAÇÃO DE TODAS AS “CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA”." (fl. 623, e-STJ).  

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado, bem como invertidos os ônus de sucumbência.

A embargada, instada a manifestar-se, sustenta que se cuida de nítido 
pedido de retratação não previsto nas hipóteses do artigo 535 do Código de Processo 
Civil. 

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1258710 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/09/2013 Página  4 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.371.517 - RS (2013/0056609-7)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA 1º-F DA LEI 9.494/97. ART. 5º DA LEI N. 
11.960/2009. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF).

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento 
da ADI 4357, Rel. Min. Ayres Britto (acórdão pendente de publicação), 
declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei 
n. 11.960/2009.

2. Em decorrência da decisão do STF, a Primeira Seção 
do STJ, no julgamento do REsp 1270439/PR, Rel. Min. Castro Meira, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (acórdão pendente de 
publicação), consolidou o entendimento segundo o qual "A partir da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: 
(a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices 
que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os 
índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros 
moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica 
e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida 
ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras 
específicas" 

Embargos de declaração, com efeitos infringentes, apenas 
para afastar a aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/99 quanto a correção 
monetária, mantendo-se quanto aos juros de mora. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Com razão a embargante. 

Passa-se a análise da aplicabilidade do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com 
a redação do art. 5º, da Lei n. 11.960/2009 ao caso dos autos.

A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.205.946/SP, de 
relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
consolidou o entendimento segundo o qual o art. 1º-F da Lei n. 9494/97 é norma de 
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caráter eminentemente processual, devendo ser aplicado sem distinção a todas as 
demandas judiciais em trâmite.

A propósito a ementa do referido julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 
1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA 
VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação 
imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a 
redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios 
de correção monetária e de juros de mora a serem observados nas 
"condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de 
sua natureza", quais sejam, "os índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança".

2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar 
entendimento até então adotado, firmando posição no sentido de que 
a Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à 
atualização monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda 
Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 
vigência.

3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida 
Provisória n.

2.180-35/2001, que também tratava de consectário da 
condenação (juros de mora), devia ser aplicada imediatamente aos 
feitos em curso.

4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 
contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 
devem observar os critérios de atualização (correção monetária e 
juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no 
período anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros 
definidos pela legislação então vigente.

5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 
recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 
no período subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, 
ante o princípio do tempus regit actum.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
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controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 
Resolução 8/STJ.

7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em 
relação ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se 
referia tão somente às modificações legislativas impostas pela MP 
2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada 
pela Lei 11.960/09, aqui tratada.

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao 
presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a 
partir de sua vigência, sem efeitos retroativos." 

(REsp 1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 02/02/2012)

Todavia, em 14.3.2013, o Plenário do Supremo Tribunal Federal no 
julgamento da ADI 4357, Rel. Min. Ayres Britto (acórdão pendente de publicação), 
declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento do referido artigo.

Em decorrência da decisão do STF, a Segunda Turma do STJ, no 
julgamento do REsp 1270439/PR, Rel. Min. Castro Meira, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos (acórdão pendente de publicação), consolidou o entendimento 
segundo o qual "A partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que 
reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão 
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 
poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais 
prevalecerão as regras específicas" 

A propósito, ainda, a ementa do referido julgado:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 
08/2008.   ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA 
JÁ DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE 
SE BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE 
RETROATIVOS AINDA NÃO PAGAS.

1. Esta Corte já decidiu, por meio de recurso especial 
representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC e Resolução STJ 
nº 8/2008), que os servidores públicos que exerceram cargo em 
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comissão ou função comissionada entre abril de 1998 e setembro de 
2001 fazem jus à incorporação de quintos (REsp 1.261.020/CE, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 7.11.12).

(...)
14. O Supremo Tribunal Federal declarou a 

inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 
11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao 
examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.

15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão 
"índice oficial de remuneração básica da caderneta de 
poupança"contida no § 12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu 
porque a taxa básica de remuneração da poupança não mede a 
inflação acumulada do período e, portanto, não pode servir de 
parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da 
Fazenda Pública.

16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da 
expressão "independentemente de sua natureza" quando os débitos 
fazendários ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando 
credora a Fazenda de dívida de natureza tributária, incidem os juros 
pela taxa SELIC como compensação pela mora, devendo esse 
mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado 
quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário.

17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 
11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da 
CF/88, o Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por 
arrastamento, desse dispositivo legal.

18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial 
do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas 
fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada 
do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica 
da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão 
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.

19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não 
especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. 
Todavia, há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, 
quando Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, que ora se adota.

20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda 
não é de natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na 
incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança entre 
abril de 1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser 
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calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F 
da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção 
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial 
do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, 
índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013.)

No caso, como a condenação imposta à Fazenda Pública não é de 
natureza tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial 
de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra 
do art. 1º-F da Lei 9.494/99, com redação da Lei 11.960/09, porém tal entendimento 
não se aplica à correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do art. 5º da Lei 11.960/09.

Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração, com 
efeitos infringentes, apenas para afastar a aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/99 quanto 
a correção monetária, mantendo-se quanto aos juros de mora. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA IARA DE OLIVEIRA TRINDADE
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT

GABRIEL HERNAN EIFER
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem Recíproca

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA IARA DE OLIVEIRA TRINDADE
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT

GABRIEL HERNAN EIFER
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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